
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2929481 - SC(2025/0164132-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADAMI PRODUTOS TÊXTEIS LTDA
AGRAVANTE : ANDRE ADAMI
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722

SCHEILA MURITA ZINK - SC029547
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : DANIEL DE SOUZA - SC054327A

DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SC054296A
PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO DE
GIRO.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. FIADOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. NATUREZA JURÍDICA.
RESPONSABILIDADE. LIMITAÇÃO DO DÉBITO. CLÁUSULA DE
PRORROGAÇÃO. VALIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INAPLICABILIDADE.  FINANCIAMENTO. ATIVIDADE EMPRESARIAL.
INOVAÇÃO RECURSAL.  REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. Decorre da própria natureza da fiança a assunção da obrigação de
responder, com seu patrimônio, pelo adimplemento da dívida não satisfeita
pelo afiançado até a data do vencimento, tratando-se de garantia pessoal
que vincula diretamente o garante ao cumprimento da obrigação principal.
Precedente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
da validade da cláusula de prorrogação automática da fiança com a
renovação do contrato principal, nos termos da Súmula nº 656/STJ.
4. Inaplicável a legislação consumerista na contratação de empréstimo
para fomento da atividade empresarial, tendo em vista que a pessoa
jurídica contratante não é considerada destinatário final do serviço.
Precedentes.
5. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à inovação recursal
reconhecida na origem  demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude
do óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
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parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO DE
GIRO.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. FIADOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. NATUREZA JURÍDICA.
RESPONSABILIDADE. LIMITAÇÃO DO DÉBITO. CLÁUSULA DE
PRORROGAÇÃO. VALIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INAPLICABILIDADE.  FINANCIAMENTO. ATIVIDADE EMPRESARIAL.
INOVAÇÃO RECURSAL.  REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. Decorre da própria natureza da fiança a assunção da obrigação de
responder, com seu patrimônio, pelo adimplemento da dívida não satisfeita
pelo afiançado até a data do vencimento, tratando-se de garantia pessoal
que vincula diretamente o garante ao cumprimento da obrigação principal.
Precedente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
da validade da cláusula de prorrogação automática da fiança com a
renovação do contrato principal, nos termos da Súmula nº 656/STJ.
4. Inaplicável a legislação consumerista na contratação de empréstimo
para fomento da atividade empresarial, tendo em vista que a pessoa
jurídica contratante não é considerada destinatário final do serviço.
Precedentes.
5. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à inovação recursal
reconhecida na origem  demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude
do óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ADAMI PRODUTOS
TÊXTEIS LTDA. e ANDRÉ ADAMI contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.
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O apelo nobre, fundamentado na  alínea  "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO GIRO EMPRESA FLEX. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DOS
EMBARGOS MONITÓRIOS. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. ADMISSIBILIDADE
RECURSAL. PRETENDIDA DECLARAÇÃO DE ILEGALIDADE DA COBRANÇA
DAS TARIFAS DE ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E EMISSÃO DE CARNÊ
(TEC). INOVAÇÃO RECURSAL. ARGUMENTO QUE NÃO FOI APRESENTADO
NA ORIGEM. ÓBICE AO CONHECIMENTO NESTE GRAU RECURSAL, SOB
PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO NO
PONTO. PRELIMINAR EM CONTRARRAZÕES. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. HIPÓTESE NÃO VERIFICADA. RECURSO COM
INSURGÊNCIA AOS TERMOS DA SENTENÇA. PRELIMINAR AFASTADA.
PREFACIAL NO RECURSO. ILEGITIMIDADE PASSIVA E AUSÊNCIA DE
RESONSABILIDADE DO FIADOR. TESES AFASTADAS. OBRIGAÇÕES
CONTRATUAIS ASSUMIDAS NA CONDIÇÃO DE FIADOR E DEVEDOR
SOLIDÁRIO. ATUAÇÃO COMO GARANTIDOR DO DÉBITO PRINCIPAL E
ACESSÓRIOS. OBSERVÂNCIA AO  DO CC. ADEMAIS, RENÚNCIA ART. 275
EXPRESSA AO BENEFÍCIO DE ORDEM (ART. 827 DO CC) E À EXONERAÇÃO
DA FIANÇA (ART. 835 DO CC). POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO
AUTÓMÁTICA DO CONTRATO E, POR CONSEQUÊNCIA, DA FIANÇA
ACESSÓRIA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E
DESTA CORTE. PRELIMINARES REPELIDAS. MÉRITO. APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INVIABILIDADE NA HIPÓTESE.
CONTRATO DE MÚTUO PARA FOMENTO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL.
AUSÊNCIA DA QUALIDADE DE DESTINATÁRIO FINAL DO PRODUTO.
TODAVIA, POSSIBILIDADE DE REVISÃO. PRECEDENTES. JUROS
REMUNERATÓRIOS. UTILIZAÇÃO DA TAXA MÉDIA DE MERCADO
DIVULGADA PELO BACEN COMO REFERENCIAL PARA A CONSTATAÇÃO
DA ABUSIVIDADE. SÚMULA 296 E RESP REPETITIVO Nº 1.061.530/RS,
AMBOS DO STJ. ENUNCIADOS I E IV DO GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO
COMERCIAL DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PERCENTUAL PACTUADO
ACIMA DA MÉDIA DE MERCADO. ABUSIVIDADE EVIDENCIADA.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. ACOLHIMENTO. TEMA 28 STJ.
CONSTATADA ABUSIVIDADE NO PERÍODO DA NORMALIDADE.
DESNECESSIDADE DE DEPÓSITO DOS VALORES INCONTROVERSOS.
SENTENÇA REFORMADA NOS PONTOS. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS ESTABELECIDOS NA ORIGEM. HONORÁRIOS
RECURSAIS. INVIABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E

 (e-STJ fl. 713)PROVIDO EM PARTE."
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).777/779
Em suas razões (e-STJ fls. ), os recorrentes apontam a violação dos812/849

arts. 11, 489, § 1º, IV, 1.013, § 1º, e 1.022, II, do Código de Processo Civil; 2º,
parágrafo único, 6º, V, 29 e 51, XII, do Código de Defesa do Consumidor; e 278, 818,
819 e 823 do Código Civil.

Sustentam, em síntese, (i) negativa de prestação jurisdicional; (ii)
inexistência de inovação recursal, porque o pedido formulado, nos embargos
monitórios, refere-se ao afastamento das tarifas relativas à abertura de contrato e
similares;  (iii)  ilegitimidade passiva do fiador, ante a ausência de notificação prévia
acerca do inadimplemento da obrigação pelo devedor; (iv) responsabilidade do fiador
está limitada ao valor do limite de crédito contratualmente estipulado; e (v) 
aplicabilidade das normas consumeristas à relação contratual, com base na teoria
finalista aprofundada.

Após a apresentação de contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso859/865
especial não foi admitido na origem (e-STJ fl. ), o que ensejou a interposição870/874
do presente agravo.
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É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Os recorrentes sustentam omissão do acórdão recorrido quantos aos
seguintes pontos:

 
(i) "não houve inovação recursal em relação ao pedido de afastamento das 

";taxas/tarifas
(ii) "a aplicabilidade do artigo 818 do Código Civil ao caso em tela", "devendo
consequentemente, ser reconhecida a total ilegitimidade passiva do ora
Embargante André Adami"
(iii) "responsabilidade do Segundo Embargante até o limite da fiança
pactuada"
(iv) "aplicabilidade dos artigos 2.º e 29 do Código de Defesa do Consumidor
ao caso, a fim de aplicar ao caso em apreço o CDC" (e-STJ fls. ).809/810
 
Por ocasião do julgamento dos aclaratórios, o Tribunal de origem foi

categórico a respeito da inexistência de vícios a justificar o acolhimento do recurso
integrativo.

Confira-se trechos do voto condutor do julgado recorrido:
 
"De início, nota-se que houve a formulação de pedido genérico pela empresa 

 em seus embargos monitórios (evento 46, doc. 235 e doc. 236).ré/apelante
Entretanto, intimada para especificação das  sobre as quaistaxas/tarifas
pretende a revisão (evento 60 e evento 107), este não apresentou a tese
relativa às tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê (TEC).
Portanto, necessário o reconhecimento de inovação recursal no que toca ao
referido argumento apresentado pela parte ré, uma vez que a matéria não foi
suscitada perante o juízo de origem, o que obsta a apreciação por este
Tribunal, que se limita a julgar " as questões suscitadas e discutidas no
processo" (art. 1.013, § 1º, CPC), sob pena de supressão de instância.
[...]
No caso dos autos, está-se diante de "Contrato de abertura de crédito BB
Giro Empresa Flex" em que o apelante André Adami comprometeu-se a
afiançar a operação e suas prorrogações, conforme se vislumbra da cláusula
27, abaixo transcrita (evento 46, doc. 87 e doc. 88):
[...]
Além disso, extrai-se da cláusula 14 que estipula a renovação automática do
contrato (evento 46, doc. 83):
[...]
Portanto, resta clara a legitimidade do referido apelante para figurar no polo
passivo da demanda, assim como a sua responsabilidade acerca do crédito
perseguido, até porque a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
firmou o entendimento que " é válida a cláusula que estabelece a
prorrogação automática da fiança com a renovação do contrato principal,
cabendo ao fiador, acaso intente a sua exoneração, efetuar, no período de
prorrogação contratual, a notificação prevista no  do CC" (AgRg no R art. 835
Esp  Rel. Min. MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, j. 26-4-1568310/RO,
2016), direito expressamente renunciado pelo fiador, ora apelante, na
hipótese dos autos, assim como aquele referente ao benefício de ordem
estipulado pelo  do CC. art. 827
[...]
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Alega a parte apelante a aplicabilidade das disposições do Código de Defesa
do Consumidor à hipótese dos autos.
Sem razão.
Embora o entendimento da jurisprudência seja, em regra, firme no sentido
de que: "se aplica a teoria finalista de forma mitigada, permitindo-se a
incidência do CDC nos casos em que a parte, embora não seja destinatária
final do produto ou serviço, esteja em situação de vulnerabilidade técnica,
jurídica ou econômica em relação ao fornecedor". (R Esp 1.730.849-SP, Rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, D Je 7.2.2019; AgInt no AR Esp
1.061.219-RS, Rel. Min Og Fernandes, Segunda Turma, D Je 25.8.2017), no
caso em tela, discute-se a relação jurídica entre as partes provenientes do
"Contrato de abertura de crédito BB Giro Empresa Flex n. 523.300.769"
(evento 46, doc. 76 a doc. 88), destinado a capital de giro ou ao
financiamento para aquisição de bens e serviços.
Dessa forma, a relação contratual entre as partes não é caracterizada como
de consumo. A empresa ré, sendo uma pessoa jurídica, não se enquadra
como consumidora final, pois a obrigação inicial foi pactuada com o propósito
de fomentar sua atividade empresarial por meio da obtenção de recursos
para capital de giro. Assim, o caso configura-se como uma relação civil não
consumerista, afastando as normas protetivas do Código de Defesa do
Consumidor" (e-STJ fls. ).704/707
 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes: 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. SÚMULA 283/STF.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR.  4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma vez que art. 1.022  CPC/2015,
o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (

 relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.923.107/SP,
julgado em  DJe . 10/8/2021,  16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,  16/2/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em que
o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à
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apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha acolhido a
pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,  16/2/2023)
 
Quanto à ilegitimidade passiva do fiador, cumpre destacar que decorre da

própria natureza da fiança  a assunção da obrigação de responder, com seu
patrimônio, pelo adimplemento da dívida não satisfeita pelo afiançado até a data do
vencimento, tratando-se de garantia pessoal que vincula diretamente o garante ao
cumprimento da obrigação principal.

A propósito:
 
"1. A fiança é contrato que tem o propósito de transferir para o fiador o risco
do inadimplemento, cumprindo, dessa forma, sua função de garantia. Tem
caráter acessório porque depende da existência da obrigação principal para
que possa subsistir (fica vinculada à existência, validade e eficácia dessa
obrigação). Por conseguinte, desaparecendo a responsabilidade do
afiançado, não mais a terá o fiador"  (  Rel. Min. LuisREsp 1.374.184/AL,
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe . 12/11/2019,  18/12/2019)
 
No que  tange à limitação da responsabilidade do fiador, as  conclusões

adotadas pelo Tribunal estadual estão em consonância com a orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça  firmada no sentido da validade da
cláusula de prorrogação automática da fiança com a renovação do contrato principal,
nos termos da Súmula nº 656/STJ.

Confira-se: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA.
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. FIADOR.
LEGITIMIDADE PASSIVA. PRORROGAÇÕES AUTOMÁTICAS. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias determinaram que o contrato sub judice contém
uma cláusula de prorrogação automática, permitindo a alteração do valor do
limite de crédito e dos encargos aplicados. A tese de novação não foi
devidamente apreciada pelo Tribunal estadual, carecendo do necessário
prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
2. A alegação de ilegitimidade passiva do fiador não prospera, pois a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a validade da
cláusula que determina a renovação automática da fiança com a prorrogação
do contrato principal. A revisão das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido é vedada em recurso especial, conforme
a Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp 2.787.682/PR,
julgado em  DJEN de 25/8/2025,  28/8/2025)
 
Por outro lado, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça,  inaplicável a legislação consumerista  na contratação de empréstimo para
fomento da atividade empresarial, tendo em vista que a pessoa jurídica contratante
não é considerada destinatário final do serviço.

A propósito:
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"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
FINANCIAMENTO. PESSOA JURÍDICA. MÚTUO PARA FOMENTO DE
ATIVIDADE EMPRESARIAL. CONTRATO DE CAPITAL DE GIRO. EMPRESA
NÃO DESTINATÁRIA FINAL DO SERVIÇO. RELAÇÃO DE CONSUMO.
INEXISTÊNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INAPLICABILIDADE. TEORIA FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE
NÃO PRESUMIDA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação revisional de contrato bancário ajuizada em  da qual 24/08/2021,
foi extraído o presente recurso especial interposto em  e 23/02/2022
concluso ao gabinete em 01/06/2022.
2. O propósito recursal consiste em dizer se o Código de Defesa do
Consumidor é aplicável à relação jurídica firmada entre as litigantes,
oriunda de contratação de empréstimo para fomento de atividade
empresarial.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, é inaplicável o diploma
consumerista na contratação de negócios jurídicos e empréstimos para
fomento da atividade empresarial, uma vez que a contratante não é
considerada destinatária final do serviço. Precedentes. Não há que se falar,
portanto, em aplicação do CDC ao contrato bancário celebrado por pessoa
jurídica para fins de obtenção de capital de giro.
4. Dessa maneira, inexistindo relação de consumo entre as partes, mas sim,
relação de insumo, afasta-se a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor e seus regramentos protetivos decorrentes, como a inversão do
ônus da prova ope judicis (art. 6º, inc. VIII, do CDC).
5. A aplicação da Teoria Finalista Mitigada exige a comprovação de
vulnerabilidade técnica, jurídica, fática  informacional, a qual não podee/ou
ser meramente presumida. Nesta sede, porém, não se pode realizar referida
análise, porquanto exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos
autos ( .Súmula 7/STJ)
6. Afasta-se a aplicação de multa, uma vez que não configura intuito
protelatório ou litigância de má-fé a mera interposição de recurso legalmente
previsto.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.001.086/MT,
julgado em  DJe de 27/9/2022,  30/9/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO DESTINADA AO INCREMENTO DE ATIVIDADE EMPRESARIAL.
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
COMPETÊNCIA DO FORO DE ELEIÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. "A pessoa jurídica que celebra contrato de financiamento com banco com a
finalidade de fomentar suas atividades empresariais, em regra não é
destinatário final, diante da natureza de insumo, sendo inaplicável o Código
de Defesa do Consumidor. Precedentes" (AgInt no REsp 1.667.374/MA,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/8/2019,
DJe de . 23/8/2019)
2. O acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência do STJ.
Recurso especial provido.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp 2.471.806/SP,
Turma, julgado em  DJe de 15/4/2024,  19/4/2024)
 
Ademais, o acolhimento das alegações recursais, para afastar a inovação

recursal reconhecida pelo Tribunal de origem, demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via
eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Documento eletrônico VDA54117924 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/02/2026 18:46:54
Código de Controle do Documento: ba6444a3-f40a-47d8-880a-9dfc45594024



Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por
cento) do valor atualizado da causa, ficando os  recorrentes responsáveis  pelo
pagamento de 70% (setenta por cento) e a parte recorrida em 30% (trinta por cento)
desse valor, em razão da sucumbência recíproca. 

Assim, em observância ao  § 11, do CPC, majoro os honorários em art. 85,
15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor do patrono da
parte recorrida, observado o benefício da justiça gratuita, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.929.481 / SC
Número Registro: 2025/0164132-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004391520138240033 033130004394 33130004394 4391520138240033

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAMI PRODUTOS TÊXTEIS LTDA
AGRAVANTE : ANDRE ADAMI
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722

SCHEILA MURITA ZINK - SC029547
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
DANIEL DE SOUZA - SC054327A
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SC054296A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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